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E M E N T A

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE SEQUESTRO E CÁRCERE 
PRIVADO. GUERRILHA DO ARAGUAIA. LEI DA ANISTIA (LEI 6.683/79). AÇAO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 153 – DF.  POSSIBILIDADE JURIDICA 
DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSAO PUNITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Imputa a denúncia ao paciente o cometimento de crimes de seqüestro e cárcere privado (art. 
148, § 2º, c/c o art. 69 – CP), cuja consumação, iniciada em 1974, persistiria até o presente, em 
relação a cinco integrantes de grupo político com atuação clandestina durante o regime militar 
(Guerrilha do Araguaia), cujo paradeiro é desconhecido.

2. Dispõe a Lei 6.683/79, considerada válida pelo STF em face da Constituição (1988), no 
julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 153 – DF, que “É concedida 
anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto 
de 1979, cometeram crimes políticos ou conexos com estes.” (art.1º), e que “Consideram conexos, 
para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados com os crimes políticos ou 
praticados por motivação política.” (§ 1º). 

3. A persecução penal, vista em face do julgamento do STF, carece de possibilidade jurídica e 
(assim não fora) de lastro de legalidade penal, dada a evidente prescrição da pretensão punitiva 
estatal diante do longo tempo decorrido, de então (1974) a esta parte, consubstanciando, por 
qualquer dos fundamentos, sobretudo pelo primeiro, evidente constrangimento ilegal ao paciente 
(art. 648, I – CPP). 

4. A decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, impondo ao Estado Brasileiro a 
realização, perante a sua jurisdição ordinária, de investigação penal dos fatos ocorridos na 
chamada Guerrilha do Araguaia, não interfere no direito de punir do Estado, nem na eficácia da 
decisão do STF sobre a matéria, na ADPF 153/DF. 

5. A investigação tem o sentido apenas de propiciar o conhecimento da verdade histórica, para 
todas as gerações, de ontem e de hoje, no exercício do denominado “dever de memória”, o que 
não se submete a prazos de prescrição. Não o da abertura de persecução penal em relação a 
(supostos) fatos incluídos na anistia da Lei 6.683, de 19/12/1979 e, de resto, sepultados 
penalmente pela prescrição. 

6. O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus somente é autorizado na evidência de 
uma situação de excepcionalidade, vista como “a manifesta atipicidade da conduta, a presença de 
causa de extinção da punibilidade do paciente ou a ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade delitivas” (HC 110698 – STF). Hipótese que ora se apresenta, dada a evidente falta 
de justa causa para a ação penal.

7. Concessão da ordem de habeas corpus. Trancamento da ação penal (art. 648, I – CPP). 
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A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por maioria, conceder a ordem de habeas corpus.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 18 de novembro de 2013.

Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator


